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PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - REGULARIDADE DA AUTUACAO

Tendo o fiscal autuante demonstrado de forma clara e precisa a infrag@o e as
circunstancias em que foi praticada, contendo o dispositivo legal infringido, a
penalidade aplicada e os critérios de gradagdo, e indicando local, data de sua
lavratura, ndo hd que se falar em nulidade da autuagdo fiscal posto ter sido
elaborada nos termos do artigo 293, Decreto 3.048/1999.

PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - ALEGAQAO DE
INCONSTITUCIONALIDADE DA LEGISLACAO ORDINARIA - NAO
APRECIACAO NO AMBITO ADMINISTRATIVO.

A legislacdo ordinaria de custeio previdencidrio ndo pode ser afastada em
ambito administrativo por alegagdes de inconstitucionalidade, ja que tais
questdes sdo reservadas a competéncia, constitucional e legal, do Poder
Judiciario.

Neste sentido, o art. 26-A, caput do Decreto 70.235/1972 e a Stimula n° 2 do

CAREF, publicada no D.O.U. em 22/12/2009, que expressamente veda ao
CAREF se pronunciar acerca da inconstitucionalidade de lei tributaria.

PREVIDENCIARIO - CUSTEIO - COMPENSACAO TRIBUTARIA.

As contribui¢des sociais previstas nas alineas a, b e ¢ do pardgrafo inico do
art. 11 da Lei 8.212/1991, as contribui¢des instituidas a titulo de substituicao
e as contribuicdes devidas a terceiros somente poderdo ser restituidas ou
compensadas nas hipoteses de pagamento ou recolhimento indevido ou maior
que o devido, nos termos e condi¢des estabelecidos pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil - RFB. Serdo glosados pela RFB os valores compensados
indevidamente pelo sujeito passivo.

Recurso Voluntario Negado
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 PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - REGULARIDADE DA AUTUAÇÃO 
 Tendo o fiscal autuante demonstrado de forma clara e precisa a infração e as circunstâncias em que foi praticada, contendo o dispositivo legal infringido, a penalidade aplicada e os critérios de gradação, e indicando local, data de sua lavratura, não há que se falar em nulidade da autuação fiscal posto ter sido elaborada nos termos do artigo 293, Decreto 3.048/1999.
 PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEGISLAÇÃO ORDINÁRIA - NÃO APRECIAÇÃO NO ÂMBITO ADMINISTRATIVO.
 A legislação ordinária de custeio previdenciário não pode ser afastada em âmbito administrativo por alegações de inconstitucionalidade, já que tais questões são reservadas à competência, constitucional e legal, do Poder Judiciário.
 Neste sentido, o art. 26-A, caput do Decreto 70.235/1972 e a Súmula nº 2 do CARF, publicada no D.O.U. em 22/12/2009, que expressamente veda ao CARF se pronunciar acerca da inconstitucionalidade de lei tributária.
 PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. 
 As contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 da Lei 8.212/1991, as contribuições instituídas a título de substituição e as contribuições devidas a terceiros somente poderão ser restituídas ou compensadas nas hipóteses de pagamento ou recolhimento indevido ou maior que o devido, nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB. Serão glosados pela RFB os valores compensados indevidamente pelo sujeito passivo.
 Recurso Voluntário Negado
  
 
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as preliminares e, no mérito, negar provimento ao Recurso.
 
 Marco Aurélio de Oliveira Barbosa - Presidente 
 
 Paulo Maurício Pinheiro Monteiro - Relator
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Marco Aurélio de Oliveira Barbosa, Paulo Maurício Pinheiro Monteiro, Eduardo de Oliveira, Márcio Henrique Sales Parada, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Martin da Silva Gesto, Wilson Antônio de Souza Corrêa (Suplente convocado), José Alfredo Duarte Filho (Suplente convocado). Presente ao julgamento, a Procuradora da Fazenda Nacional, Drª Francianna Barbosa de Araújo.
 
 
  
Trata-se de Recurso Voluntário apresentado contra Acórdão nº 07-31.932 - 5ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de Florianópolis - SC que julgou procedente a autuação por descumprimento de obrigações principal, AIOP no 37.333.438-9, em função de compensação indevida de contribuição previdenciária, na competência 12/2008, conforme AI de fl. 6, Discriminativo do Débito (DD) de fls. 7 e 8 e Relatório Fiscal de fls. 12 a 21
Conforme o Relatório da decisão de primeira instância, o lançamento se refere à glosa de compensação indevida:
Consta do Relatório Fiscal que a empresa vem declarando em GFIP compensações com supostos créditos, que não restaram comprovados.
Que no requerimento apresentado durante o procedimento fiscal, a empresa informa ser titular de crédito judicial em fase de execução contra a Fazenda Nacional e o INSS perante a 11ª Vara Federal do Distrito Federal (processo nº 2009.34.00.0341840) e que seu procedimento se refere a pagamento mediante depósito, sendo parte em dinheiro e parte em crédito judicial por meio de conversão em renda.
Cita a autoridade fiscal que na ação judicial citada, tendo por partes exeqüentes J X COMÉRCIO E TRANSPORTES DE BEBIDAS LTDA, GENTIL BUSSIKI, JOÃO CARVALHO, JX ARMAZÉNS GERAIS LTDA, e CONSUTEC SERVIÇOS DE COBRANÇA LTDA ME, e executadas a UNIÃO FEDERAL e o INSS, buscam o resgate de títulos antigos da dívida pública, de valores ínfimos, transformados em valores elevadíssimos, como a apólice ao portador nº 01256, emitida pela Prefeitura do Distrito Federal em 1904 (de 20 libras para R$ 8.062.910,41), a apólice ao portador nº 20373, emitida por �Municipality of Para�Belem� (de 10 libras para R$ 45.003.520,38), e a apólice nº 02202B emitida por �United States of Brazil� � 5 Percent Loan of 1895 (de 500 libras para R$ 465.195.145,86); que foi peticionado ao Juízo a inclusão no pólo ativo de várias empresas, todavia restou indeferido.
É relatado que posteriormente a empresa se manifestou, para informar que promoveu o pagamento de seus débitos através de conversão em renda, lastreado com créditos do Decreto Lei nº 6019/43, objeto da ação de execução no processo nº 2009.34.00.0056188; que anteriormente fora informado incorretamente como sendo o processo nº 2009.34.00.034184-0, apresentando ainda, emenda à petição inicial para sua inclusão no pólo ativo da ação judicial.
Posteriormente, durante a ação fiscal, apresentou Contrato Particular de Venda Por Cessão de Crédito Judicial, tendo por cedente CONSUTEC SERVIÇOS DE COBRANÇA, ADMINISTRADORA DE BENS E CRÉDITOS LTDA, CNPJ 02.342.260/000170, e por cessionária a empresa autuada, representada por ULDÉCIO DEMCZUK, tendo objeto a venda de crédito judicial de título da dívida pública externa.

Ainda, o Relatório da decisão de primeira instância mostra que a autoridade fiscal afirma ser falsa a informação prestada pela autuada de que era detentora de crédito judicial referente ao processo 2009.34.00.034184-0 bem como em relação ao processo 2009.34.00.005618-8:
Narra a autoridade fiscal ser falsa a informação prestada pela autuada de que era detentora de crédito judicial referente ao processo 2009.34.00.0341840, bem como também falsa a informação de que passou a integrar a lide nestes autos, posto que restou indeferida a sua inclusão; da mesma forma quanto as informações referentes ao processo 2009.34.00.0056188.
Relata que houve de fato foi que dado o insucesso no processo nº 2009.34.00.0341840, buscou o intento de integrar a lide no processo 2009.34.00.0056188, em trâmite na 18ª Vara Federal do Distrito Federal, cujo objeto é idêntico ao do primeiro processo.
Diz que em ambos os processos o patrono é o advogado Sr. Paulo Roberto Brunetti, e contam com inúmeras pessoas físicas e jurídicas de várias regiões do país, grande parte delas incluídas após o ajuizamento da ação.
Aduz que as guias de depósitos judiciais, em valores simbólicos de R$ 15,00 não tem o condão de suspender a exigibilidade do crédito tributário.

Em relação à aplicação da multa isolada agravada em 150%, mostra o Relatório da decisão de primeira instância que o contribuinte incorreu em falsidade ao afirmar ser detentor de crédito judicial e daí declarar em GFIP compensação com crédito inexistente:
Que a conduta demonstra que a autuada incorreu em falsidade ao afirmar ser detentora de crédito judicial e, portanto, resta comprovado que declarou em GFIP compensação com crédito inexistente, sendo cabível a aplicação da multa isolada agravada em 150%, como previsto no art. 89, §§ 9º e 10 da Lei nº 8.212/91.
A Auditoria-Fiscal emitiu Representação Fiscal para Fins Penais (Processo nº 10920.721281/2011-71), por se caracterizar, em tese, crime contra a ordem tributária.

O contribuinte teve ciência dos Autos de Infração, às fls. 06, em 05.08.2011.
O período objeto do auto de infração, conforme o Anexo do Relatório Fiscal de Aplicação da Multa, é de 12/2008.

A Recorrente apresentou impugnação tempestiva conforme o relatório da decisão de primeira instância:
Os sujeitos passivos (contribuinte e responsáveis tributários) apresentaram impugnação em peça única, por meio do procurador Paulo Roberto Brunetti, às fls. 390 a 405, e documentos anexos de fls. 406 a 439, discordando da conclusão da autoridade fiscal, que dizem ser equivocada.
Falam sobre o princípio da legalidade, previsto no art. 37 da Constituição Federal, de observância pela Administração Pública.
Discordam da conclusão da autoridade fiscal sobre a compensação, argumentando que foi manipulada a real natureza jurídica do procedimento adotado pela impugnante, uma vez que não foi declarada compensação, mas sim, pagamento através de conversão em renda.
Que por limitação do programa para se declarar o procedimento adotado, posto não existir opção para a modalidade de extinção da obrigação adotada pela impugnante, não restou outra forma senão a do auto-lançamento mediante compensação.
Que fez uso do crédito financeiro que é detentora na Ação de Execução por Título Extrajudicial contra a União Federal, para extinguir suas obrigações tributárias na forma de pagamento através de conversão em renda.
Que o procedimento nada mais é do que uma forma de execução provisória do que lhe é devido, pois o pagamento através de conversão em renda somente se aperfeiçoará por ocasião da efetiva liquidação do crédito executado
Narram que não há previsão legal que dê competência à RFB para se manifestar sobre a forma de extinção da obrigação tributária pelo pagamento através da conversão em renda, maculando, assim, a lavratura fiscal.
Dizem que não se trata de crédito inexistente o de declaração falsa, uma vez que o procedimento foi o de pagamento mediante conversão em renda, lastreado com créditos do Decreto-Lei 6.019/43, pela modalidade de extinção do crédito tributário, amparado no art. 156, I, VI do CTN c/c art. 6º da Lei nº 10.179/2001, ratificados pela Lei nº 11.803/2008 e art. 475O do CPC.
Aduzem que o crédito tem origem em Títulos da Dívida Pública, de responsabilidade da Secretaria do Tesouro Nacional, inclusive reconhecido pelo BACEN, além de constar do Orçamento da União Federal.
Que a impugnante é detentora do crédito utilizado, através de Contrato de Cessão de Crédito, fato inclusive admitido pela autoridade fiscal; que é descabida a afirmação de que não é detentora do crédito, ao argumento de que o pedido de habilitação nos autos da execução foi indeferido, uma vez que tal fato não retira a eficácia da cessão, posto não haver necessidade de homologação judicial para gerar efeitos.
Que a Cessão de Créditos se opera, e é eficaz, através de celebração mediante instrumento particular, revestido das solenidades do § 1º do art. 654 do Código Civil, não dependendo de qualquer outra providencia ou autorização.
Tem que se trata de crédito líquido, certo e exigível, que consta no orçamento da União, não havendo que se falar em sentença de mérito a amparar o direito.
Que portanto, é incabível a multa isolada de 150%, uma vez que são falsas as alegações da autoridade fiscal sobre a inexistência do crédito utilizado em conversão em renda, de que promoveu compensação ou de que foram prestadas declarações falsas.
Discordam da imputação de responsabilidade aos sócios diretores, uma vez que, somente se aplica aos casos de condutas que afrontam a legalidade, ao contrato ou ao estatuto social e, ainda, que configurem ao mesmo tempo, fato gerador de obrigação tributária, citando doutrina, fato não presente no caso dos autos, uma vez que os atos praticados se revestem de licitude, existe a possibilidade do uso do crédito no procedimento adotado para extinção das obrigações tributárias

A Recorrida analisou a autuação e a impugnação, julgando procedente a autuação, nos termos do Acórdão nº 07-31.932 - 5ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de Florianópolis - SC, conforme Ementa a seguir:
COMPENSAÇÃO INDEVIDA. TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA EXTERNA. MULTA ISOLADA. FALSIDADE DE INFORMAÇÃO EM GFIP. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
Não há norma legal que autorize a compensação de títulos da dívida mobiliária da União representada por Títulos da Dívida Pública Externa, com obrigações tributárias federais, por se referir a direito creditório não administrado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.
Créditos tributários decorrentes de ações judiciais somente poderão ser compensados, mediante prova do trânsito em julgado, consoante previsão legal.
Constitui infração, passível de aplicação de multa isolada agravada, a compensação das contribuições sociais feita em desconformidade da legislação previdenciária, nos termos do art. 89, §§ 9º e 10, da Lei nº 8.212/91.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Período de apuração: 01/11/2008 a 31/05/2011 EXTINÇÃO DO CRÉDITO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE.
OFERTA DE TÍTULO DE DÍVIDA PÚBLICA EXTERNA.
Não há previsão legal a autorizar a extinção de crédito tributário mediante oferta de Títulos da Dívida Pública Externa.
A suspensão do crédito tributário mediante depósito, somente encontra amparo legal, quando feito integralmente e em dinheiro, com posterior conversão em renda para a Fazenda Pública, quando vencido o depositante do tributo questionado.
RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA. DIRETORES E MANDATÁRIOS DA PESSOA JURÍDICA.
Nos termos do art. 135 do Código Tributário Nacional, os mandatários, prepostos, empregados, diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado, são pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultante de atos praticados com infração de lei.
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido

Inconformada com a decisão de primeira instância, a Recorrente apresentou Recurso Voluntário, combatendo fundamentadamente a decisão de primeira instância, em apertada síntese:
(i) Da abusividade da multa de ofício - violação ao art. 150, IV, CF
O contribuinte foi autuado pela Fazenda Nacional, sob a alegação de que a empresa realizou compensação indevida de contribuições previdenciárias, incluindo juros de mora e multa de ofício de 150%.
Em preliminar de nulidade do auto de infração, sustenta-se o caráter confiscatório e desproporcional da multa de ofício aplicada num patamar de 150%, evidentemente nociva ao contribuinte, pois, de inegável percentual elevadíssimo.
Com efeito, o fisco onera duplamente o contribuinte devedor: primeiro, ao infligir-lhe multas estabelecidas em. legislações vetustas e, segundo, ao aplicar seus elevados percentuais em valores corrigidos.
A atividade fiscal do Estado não pode ser onerosa a ponto de se dissociar da proporcionalidade que deve existir entre a suposta violação da norma tributária e a aplicação da multa por conseqüência.
Configura-se no presente a contrariedade ao dispositivo constitucional elencado no artigo 150, IV, da Carta Magna

(ii) Da suspensão da exigibilidade do crédito tributário - art. 151, III, CTN

(iii) Da nulidade por cerceamento de defesa
O Auto de Infração não contém todas as informações necessárias ao perfeito conhecimento do débito e sua apuração, bem como não preenche os requisitos elencados na legislação própria, não merecendo, portanto, prosperar.
Assim, está inserido em total nulidade o documento ora impugnado.
Com efeito, a defesa do impugnante está obstaculizada, pois não são oferecidos elementos suficientes que possam permitir a realização do contraditório e da ampla defesa, uma vez que nem ao menos lhe foi oportunizado depoimento junto a Gerência Regional de Itajaí
(..)
O auto de infração lavrado foi completamente de encontro ao que dispõe a Constituição Federal em seu art. 59, LV.



Posteriormente, os autos foram enviados ao Conselho, para análise e decisão, 


É o Relatório.


 Conselheiro Paulo Maurício Pinheiro Monteiro , Relator

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informação prestada às fls. 511.

DAS QUESTÕES PRELIMINARES

(a) Da inconstitucionalidade
Analisemos.
Não assiste razão à Recorrente pois o previsto no ordenamento legal não pode ser anulado na instância administrativa por alegações de inconstitucionalidade, já que tais questões são reservadas à competência, constitucional e legal, do Poder Judiciário. 
Neste sentido, o art. 26-A, caput do Decreto 70.235/1972, que dispõe sobre o processo administrativo fiscal, e dá outras providências:
�Art. 26-A. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) (...)
Ainda, o art. 59, caput, Decreto 7.574/2011;
Art.59. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade (Decreto no 70.235, de 1972, art. 26-A, com a redação dada pela Lei no 11.941, de 2009, art. 25). (...)
Ademais, há a Súmula nº 2 do CARF, publicada no D.O.U. em 22/12/2009, que expressamente veda ao CARF se pronunciar acerca da inconstitucionalidade de lei tributária.
Súmula CARFnº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Diante do exposto, não prospera a argumentação da Recorrente.

(b) Da regularidade da lavratura do AIOP. 
Analisemos.
Não obstante a argumentação do Recorrente, não confiro razão ao mesmo pois, de plano, nota-se que o procedimento fiscal atendeu a todas as determinações legais, não havendo, pois, nulidade por vício insanável e tampouco cerceamento de defesa. 
Trata-se de Recurso Voluntário apresentado contra Acórdão nº 07-31.932 - 5ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de Florianópolis - SC que julgou procedente a autuação por descumprimento de obrigações principal, AIOP no 37.333.438-9, em função de compensação indevida de contribuição previdenciária, na competência 12/2008, conforme AI de fl. 6, Discriminativo do Débito (DD) de fls. 7 e 8 e Relatório Fiscal de fls. 12 a 21

(b.1) Da compensação
A compensação como modalidade de extinção do crédito tributário está prevista no art. 156, II, do Código Tributário Nacional. O mesmo diploma legal, artigos 170 e 170-A, prevê regras gerais sobre a matéria; as regras específicas são objeto de lei ordinária. Transcrevemos abaixo os artigos do CTN que tratam da compensação:
�Art. 156. Extinguem o crédito tributário:
(...) II - a compensação;�
�Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública.
Parágrafo único. Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, a lei determinará, para os efeitos deste artigo, a apuração do seu montante, não podendo, porém, cominar redução maior que a correspondente ao juro de 1% (um por cento) ao mês pelo tempo a decorrer entre a data da compensação e a do vencimento.�
 �Art. 170-A. É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial.� (Artigo incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001)
O Plano de Custeio da Seguridade Social, Lei n. 8.212/91, art. 89, que ora transcrevemos, traz comando no sentido de que somente serão compensados os valores pagos ou recolhidos indevidamente a título de contribuição para a Seguridade Social.
Art. 89. As contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 desta Lei, as contribuições instituídas a título de substituição e as contribuições devidas a terceiros somente poderão ser restituídas ou compensadas nas hipóteses de pagamento ou recolhimento indevido ou maior que o devido, nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
 § 1o (Revogado).(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
 § 2o (Revogado).(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
 § 3o (Revogado).(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
 § 4o O valor a ser restituído ou compensado será acrescido de juros obtidos pela aplicação da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia � SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, a partir do mês subseqüente ao do pagamento indevido ou a maior que o devido até o mês anterior ao da compensação ou restituição e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que estiver sendo efetuada.(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
 § 5o (Revogado).(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
 § 6o (Revogado).(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
 § 7o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
§ 8o Verificada a existência de débito em nome do sujeito passivo, o valor da restituição será utilizado para extingui-lo, total ou parcialmente, mediante compensação. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005).
§ 9o Os valores compensados indevidamente serão exigidos com os acréscimos moratórios de que trata o art. 35 desta Lei.(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
§ 10. Na hipótese de compensação indevida, quando se comprove falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo, o contribuinte estará sujeito à multa isolada aplicada no percentual previsto no inciso I do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, aplicado em dobro, e terá como base de cálculo o valor total do débito indevidamente compensado.(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
 § 11. Aplica-se aos processos de restituição das contribuições de que trata este artigo e de reembolso de salário-família e salário-maternidade o rito previsto no Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
Os valores indevidamente compensados devem ser recolhidos pelo contribuinte, sobre os quais incidirão juros e multa de mora, conforme o art. 89, § 4º, Lei 8.212/1991, o qual remete ao art. 35, Lei 8212/1991 e ao art. 61 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996:
Lei 8.212/1991 - Art. 35. Os débitos com a União decorrentes das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 desta Lei, das contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, não pagos nos prazos previstos em legislação, serão acrescidos de multa de mora e juros de mora, nos termos do art. 61 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.(Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
Lei nº 9.430/1996 - Art.61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso. (Vide Decreto nº 7.212, de 2010)
 §1º A multa de que trata este artigo será calculada a partir do primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do tributo ou da contribuição até o dia em que ocorrer o seu pagamento.
 §2º O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento.
 §3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento. (Vide Lei nº 9.716, de 1998)
Por fim, o Código Tributário Nacional, no art. 170-A, expressamente veda a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial:
Art. 170-A. É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial.(Artigo incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001)

(b.2) Da lavratura do AIOP
Desta forma, conforme o artigo 37 da Lei n° 8.212/91, foi lavrado AIOP que, conforme definido no inciso IV do artigo 633 da IN MPS/SRP n° 03/2005, é o documento constitutivo de crédito relativo às contribuições devidas à Previdência Social e a outras importâncias arrecadadas pela SRP, apuradas mediante procedimento fiscal:
(redação à época da lavratura do AIOP)
Lei n° 8.212/91
 Art. 37. Constatado o atraso total ou parcial no recolhimento de contribuições tratadas nesta Lei, ou em caso de falta de pagamento de beneficio reembolsado, a fiscalização lavrará notificação de débito, com discriminação clara e precisa dos fatos geradores, das contribuições devidas e dos períodos a que se referem, conforme dispuser o regulamento.
IN MPS/SRP n° 03/2005
Art. 633. São documentos de constituição do crédito tributário relativo às contribuições de que trata esta Instrução Normativa: (Nova redação dada pela IN RFB nº 851, de 28/05/2008)
I - GFIP, que é o documento declaratório da obrigação, caracterizado como instrumento de confissão de dívida tributária;
II - Lançamento do Débito Confessado (LDC), que é o documento por meio do qual o sujeito passivo confessa os débitos que verifica; (Nova redação dada pela IN RFB nº 851, de 28/05/2008)
III - Revogado pela IN RFB nº 851, de 28/05/2008
IV - Auto de Infração (AI), que é o documento constitutivo de crédito, inclusive relativo à multa aplicada em decorrência do descumprimento de obrigação acessória, lavrado por Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil (AFRFB) e apurado mediante procedimento de fiscalização; e (Nova redação dada pela IN RFB nº 851, de 28/05/2008)
V - Notificação de Lançamento, que é o documento constitutivo de crédito expedido pelo órgão da Administração Tributária. (Nova redação dada pela IN RFB nº 851, de 28/05/2008)
IN RFB n° 971/2009
Art. 460. São documentos de constituição do crédito tributário relativo às contribuições de que trata esta Instrução Normativa:
I - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP), é o documento declaratório da obrigação, caracterizado como instrumento hábil e suficiente para a exigência do crédito tributário;
II - Lançamento do Débito Confessado (LDC), é o documento por meio do qual o sujeito passivo confessa os débitos que verifica;
III - Auto de Infração (AI), é o documento constitutivo de crédito, inclusive relativo à multa aplicada em decorrência do descumprimento de obrigação acessória, lavrado por AFRFB e apurado mediante procedimento de fiscalização;
IV � Notificação de Lançamento (NL), é o documento constitutivo de crédito expedido pelo órgão da Administração Tributária;
V - Débito Confessado em GFIP (DCG), é o documento que registra o débito decorrente de divergência entre os valores recolhidos em documento de arrecadação previdenciária e os declarados em GFIP; e 
Pode-se elencar as etapas necessárias à realização do procedimento:
A autorização por meio da emissão de TIAF � Termo de Início da Ação Fiscal, o qual contém o Mandado de Procedimento Fiscal � MPF- F, com a competente designação do Auditor-Fiscal responsável pelo cumprimento do procedimento;
A intimação para a apresentação dos documentos conforme Termo de Intimação para Apresentação de Documentos � TIAD, intimando o contribuinte para que apresentasse todos os documentos capazes de comprovar o cumprimento da legislação previdenciária; 
A autuação dentro do prazo autorizado pelo referido Mandado, com a apresentação ao contribuinte dos fatos geradores e fundamentação legal que constituíram a lavratura do auto de infração ora contestado, com as informações necessárias para que o autuado pudesse efetuar as impugnações que considerasse pertinentes:
a. IPC - Instruções para o Contribuinte (que tem a finalidade de comunicar ao contribuinte como regularizar seu débito, como apresentar defesa e outras informações);
b. DD - Discriminativo do Débito 
c. FLD- Fundamentos Legais do Débito (que indica os dispositivos legais que autorizam o lançamento e a cobrança das contribuições exigidas, de acordo com a legislação vigente à época do respectivo fato gerador);
d. VÍNCULOS - Relatório de Vínculos (que lista todas as pessoas físicas ou jurídicas em razão de seu vínculo com o sujeito passivo, indicando o tipo de vínculo existente e o período); 
e. TIPF � Termo de Início do Procedimento Fiscal;
h. REFISC � Relatório Fiscal.
Cumpre-nos esclarecer ainda, que o lançamento fiscal foi elaborado nos termos do artigo 142 do Código Tributário Nacional, especialmente a verificação da efetiva ocorrência do fato gerador tributário, a matéria sujeita ao tributo, bem como o montante individualizado do tributo devido.
De plano, o art. 142, CTN, estabelece que:
�Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
 Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.�
Analisando-se o AIOP, tem-se que foi cumprido integralmente os limites legais dispostos no art. 142, CTN.
Ademais, não compete ao Auditor-Fiscal agir de forma discricionária no exercício de suas atribuições. Desta forma, em constatando a falta de recolhimento, face a ocorrência do fato gerador, cumpri-lhe lavrar de imediato a notificação fiscal de lançamento de débito de forma vinculada, constituindo o crédito previdenciário. O art. 243 do Decreto 3.048/99, assim dispõe neste sentido:
Art.243. Constatada a falta de recolhimento de qualquer contribuição ou outra importância devida nos termos deste Regulamento, a fiscalização lavrará, de imediato, notificação fiscal de lançamento com discriminação clara e precisa dos fatos geradores, das contribuições devidas e dos períodos a que se referem, de acordo com as normas estabelecidas pelos órgãos competentes.
Diante do exposto, não prospera a alegação da Recorrente.

(i) Da abusividade da multa de ofício - violação ao art. 150, IV, CRFB/1988
Analisemos.
O contribuinte centra a sua argumentação no caráter confiscatório e desproporcional da multa de ofício aplicada no patamar de 150%, violando o art. 150, IV, CRFB/1988.
Ora, a argumentação de inconstitucionalidade já foi debatida no tópico (a) Da inconstitucionalidade, tendo sido afastada a argumentação do Recorrente em função do 26-A, caput do Decreto 70.235/1972, do art. 59, caput, Decreto 7.574/2011 e da Súmula nº 2 do CARF:
Decreto 70.235/1972 - �Art. 26-A. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) (...)
Decreto 7.574/2011 - Art.59. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade (Decreto no 70.235, de 1972, art. 26-A, com a redação dada pela Lei no 11.941, de 2009, art. 25). (...)
Súmula CARFnº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Diante do exposto, não prospera a argumentação do Recorrente.

(ii) Da suspensão da exigibilidade do crédito tributário - art. 151, III, CTN
Analisemos.
De fato, o Recurso Voluntário suspende exigibilidade do crédito tributário nos termos do art. 33, Decreto 70.235/1972 c/c art. 151, III, CTN:
Decreto 70.235/1972 - Art. 33. Da decisão caberá recurso voluntário, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias seguintes à ciência da decisão. (...)
CTN - Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:
I - moratória;
II - o depósito do seu montante integral;
III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo;
IV - a concessão de medida liminar em mandado de segurança.
V � a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial; (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001) 
VI � o parcelamento. (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001) 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não dispensa o cumprimento das obrigações assessórios dependentes da obrigação principal cujo crédito seja suspenso, ou dela conseqüentes.
Portanto, nada há que se contestar neste tópico.

(iii) Da nulidade por cerceamento de defesa - 
Analisemos.
O contribuinte centra a sua argumentação em dois pontos.

(iii.1) O auto de infração não contém todas as informações necessárias ao perfeito conhecimento do débito e sua apuração.
Neste primeiro ponto, o contribuinte argumenta a falta de informações necessárias ao perfeito conhecimento do débito e de sua apuração.
Ora, tal ponto já foi debatido no tópico (b) Da regularidade da lavratura do AIOP, na qual se concluiu que no Auto de Infração cumprido integralmente os limites legais dispostos no art. 142, CTN.
Diante do exposto, não prospera a argumentação do Recorrente.

(iii.2) violação ao art 59, LV, CRFB/1988
O segundo ponto na qual a argumentação está centrada é a violação ao art 59, LV, CRFB/1988.
Ora, a argumentação de inconstitucionalidade já foi debatida no tópico (a) Da inconstitucionalidade, tendo sido afastada a argumentação do Recorrente em função do 26-A, caput do Decreto 70.235/1972, do art. 59, caput, Decreto 7.574/2011 e da Súmula nº 2 do CARF:
Decreto 70.235/1972 - �Art. 26-A. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009) (...)
Decreto 7.574/2011 - Art.59. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade (Decreto no 70.235, de 1972, art. 26-A, com a redação dada pela Lei no 11.941, de 2009, art. 25). (...)
Súmula CARFnº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Diante do exposto, não prospera a argumentação do Recorrente.



CONCLUSÃO


Voto pelo CONHECIMENTO do Recurso, para rejeitar as preliminares e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.


É como voto.


Paulo Maurício Pinheiro Monteiro 
 
 



Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as
preliminares e, no mérito, negar provimento ao Recurso.

Marco Aurélio de Oliveira Barbosa - Presidente

Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro - Relator

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Marco Aurélio de
Oliveira Barbosa, Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro, Eduardo de Oliveira, Marcio Henrique
Sales Parada, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Martin da Silva Gesto, Wilson Antonio de
Souza Corréa (Suplente convocado), José Alfredo Duarte Filho (Suplente convocado). Presente
ao julgamento, a Procuradora da Fazenda Nacional, Dr* Francianna Barbosa de Aratjo.
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntério apresentado contra Acordao n® 07-31.932 - 5%
Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de Florianopolis - SC que
julgou procedente a autuagdo por descumprimento de obrigagdes principal, AIOP n°
37.333.438-9, em funcdo de compensacdo indevida de contribuicdo previdencidria, na
competéncia 12/2008, conforme Al de fl. 6, Discriminativo do Débito (DD) de fls. 7 e 8 e
Relatério Fiscal de fls. 12 a 21

Conforme o Relatério da decisdo de primeira instincia, o lancamento se
refere a glosa de compensacio indevida:

Consta do Relatorio Fiscal que a empresa vem declarando em
GFIP compensacoes com_supostos créditos, que ndo restaram

comprovados.

Que no requerimento apresentado durante o procedimento fiscal,
a_empresa_informa ser titular de crédito judicial em fase de
execucdo contra a Fazenda Nacional e o INSS perante a 11°
Vara  Federal do  Distrito  Federal  (processo  n°
2009.34.00.0341840) e que seu procedimento se refere a
pagamento mediante deposito, sendo parte em dinheiro e parte
em crédito judicial por meio de conversdo em renda.

Cita a autoridade fiscal que na acdo judicial citada, tendo por
partes _exeqiientes J X COMERCIO E TRANSPORTES DE
BEBIDAS LTDA, GENTIL BUSSIKI, JOAO CARVALHO, JX
ARMAZENS GERAIS LTDA, e CONSUTEC SERVICOS DE
COBRANCA LTDA ME, e executadas a UNIAO FEDERAL e o
INSS, buscam o resgate de titulos antigos da divida publica, de
valores infimos, transformados em valores elevadissimos, como
a_apolice ao portador n° 01256, emitida pela Prefeitura do
Distrito Federal em 1904 (de 20 libras para R$ 8.062.910,41), a
apolice ao portador n° 20373, emitida por ‘“Municipality of
Para—Belem” (de 10 libras para R$ 45.003.520,38), e a apdlice
n? 022028 emitida por “United States of Brazil” — 5 Percent
Loan of 1895 (de 500 libras para R$ 465.195.145,86); que foi
peticionado _ao Juizo a inclusdo no polo ativo de varias
empresas, todavia restou indeferido.

E relatado que posteriormente a empresa se manifestou, para
informar que promoveu o pagamento de seus débitos através de
conversdo em renda, lastreado com créditos do Decreto Lei n°
6019/43, objeto da acdo de execucdo no processo n’
2009.34.00.0056188; que anteriormente fora _informado
incorretamente como sendo o processo n° 2009.34.00.034184-0,
apresentando ainda, emenda a peticdo inicial para sua inclusdao
no polo ativo da acao judicial.




Posteriormente, durante a acdo fiscal, apresentou Contrato
Particular de Venda Por Cessdo de Crédito Judicial, tendo por
cedente CONSUTEC  SERVICOS DE  COBRANCA,
ADMINISTRADORA DE BENS E CREDITOS LTDA, CNPJ
02.342.260/000170, e por cessiondria a empresa autuada,
representada por ULDECIO DEMCZUK, tendo objeto a venda
de crédito judicial de titulo da divida publica externa.

Ainda, o Relatério da decisdo de primeira instancia mostra que a autoridade
fiscal afirma ser falsa a informagdo prestada pela autuada de que era detentora de crédito
judicial referente ao processo 2009.34.00.034184-0 bem como em relagdo ao processo
2009.24.00.005618-8:

Narra a autoridade fiscal ser falsa a informagdo prestada pela
autuada de que era detentora de crédito judicial referente ao
processo  2009.34.00.0341840, bem como também falsa a
informagdo de que passou a integrar a lide nestes autos, posto
que restou indeferida a sua inclusdo, da mesma forma quanto as
informagoes referentes ao processo 2009.34.00.0056188.

Relata que houve de fato foi que dado o insucesso no processo n°
2009.34.00.0341840, buscou o intento de integrar a lide no
processo 2009.34.00.0056188, em tramite na 18° Vara Federal
do Distrito Federal, cujo objeto ¢ idéntico ao do primeiro
processo.

Diz que em ambos os processos o patrono é o advogado Sr.
Paulo Roberto Brunetti, e contam com inumeras pessoas fisicas e
Jjuridicas de varias regioes do pais, grande parte delas incluidas
apos o ajuizamento da ag¢do.

Aduz que as guias de depositos judiciais, em valores simbolicos
de R$ 15,00 ndo tem o conddo de suspender a exigibilidade do
crédito tributario.

Em relagdo a aplicacdo da multa isolada agravada em 150%, mostra o
Relatorio da decisdo de primeira instancia que o contribuinte incorreu em falsidade ao afirmar
ser detentor de crédito judicial e dai declarar em GFIP compensacdo com crédito inexistente:

Que a conduta demonstra que a autuada incorreu em falsidade
ao_afirmar ser detentora de crédito judicial e, portanto, resta
comprovado que declarou em GFIP compensacdo com crédito
inexistente, sendo cabivel a aplicagdo da multa isolada agravada
em 150%, como previsto no art. 89, 8§ 9° e 10 da Lei n°
8.212/91.

A Auditoria-Fiscal emitiu Representagdo Fiscal para Fins Penais (Processo n°
10920.721281/2011-71), por se caracterizar, em tese, crime contra a ordem tributaria.

O contribuinte teve ciéncia dos Autos de Infracdo, as fls. 06, em 05.08.2011.
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O periodo objeto do auto de infracio, conforme o Anexo do Relatorio
Fiscal de Aplicacao da Multa, ¢ de 12/2008.

A Recorrente apresentou_impugnacio tempestiva conforme o relatorio da
decisio de primeira instincia:

Os sujeitos passivos (contribuinte e responsaveis tributarios)
apresentaram impugnac¢do em pega unica, por meio do
procurador Paulo Roberto Brunetti, as fls. 390 a 405, e
documentos anexos de fls. 406 a 439, discordando da conclusdo
da autoridade fiscal, que dizem ser equivocada.

Falam sobre o principio da legalidade, previsto no art. 37 da
Constituicdo Federal, de observiancia pela Administragdo
Publica.

Discordam da conclusdo da autoridade fiscal sobre a
compensagdo, argumentando que foi manipulada a real natureza
Jjuridica do procedimento adotado pela impugnante, uma vez que
ndo foi declarada compensagdo, mas sim, pagamento atraves de
conversdo em renda.

Que por limitagdo do programa para se declarar o procedimento
adotado, posto ndo existir op¢do para a modalidade de extingdo
da obrigagdo adotada pela impugnante, ndo restou outra forma
sendo a do auto-lancamento mediante compensagao.

Que fez uso do crédito financeiro que ¢ detentora na A¢do de
Execugdo por Titulo Extrajudicial contra a Unido Federal, para
extinguir suas obrigagoes tributarias na forma de pagamento
atraveés de conversdo em renda.

Que o procedimento nada mais é do que uma forma de execugdo
provisoria do que lhe é devido, pois o pagamento através de
conversdo em renda somente se aperfeicoarda por ocasido da
efetiva liquidagao do crédito executado

Narram que ndo ha previsdo legal que dé competéncia a RFB
para se manifestar sobre a forma de extingdo da obrigagdo
tributaria pelo pagamento através da conversdo em renda,
maculando, assim, a lavratura fiscal.

Dizem que ndo se trata de crédito inexistente o de declaragdo
falsa, uma vez que o procedimento foi o de pagamento mediante
conversdo em renda, lastreado com créditos do Decreto-Lei
6.019/43, pela modalidade de extingdo do crédito tributario,
amparado no art. 156, I, VI do CIN c/c art. 6° da Lei n°
10.179/2001, ratificados pela Lei n° 11.803/2008 e art. 4750 do
CPC.

Aduzem que o crédito tem origem em Titulos da Divida Publica,
de responsabilidade da Secretaria do Tesouro Nacional,
inclusive -reconhecidopelo BACEN, além de constar do
Orecamento da-Unido Federal.




Que a impugnante é detentora do crédito utilizado, através de
Contrato de Cessdo de Crédito, fato inclusive admitido pela
autoridade fiscal; que é descabida a afirmagdo de que ndo é
detentora do crédito, ao argumento de que o pedido de
habilita¢do nos autos da execugdo foi indeferido, uma vez que tal
fato ndo retira a eficdcia da cessdo, posto ndo haver necessidade
de homologagdo judicial para gerar efeitos.

Que a Cessdo de Créditos se opera, e ¢ eficaz, através de
celebracdo mediante instrumento particular, revestido das
solenidades do § 1°do art. 654 do Codigo Civil, ndo dependendo
de qualquer outra providencia ou autorizagdo.

Tem que se trata de crédito liquido, certo e exigivel, que consta
no or¢amento da Unido, ndo havendo que se falar em sentenga
de mérito a amparar o direito.

Que portanto, é incabivel a multa isolada de 150%, uma vez que
sdo falsas as alegagoes da autoridade fiscal sobre a inexisténcia
do crédito utilizado em conversdo em renda, de que promoveu
compensagdo ou de que foram prestadas declaragoes falsas.

Discordam da imputa¢do de responsabilidade aos socios
diretores, uma vez que, somente se aplica aos casos de condutas
que afrontam a legalidade, ao contrato ou ao estatuto social e,
ainda, que configurem ao mesmo tempo, fato gerador de
obrigacdo tributaria, citando doutrina, fato ndo presente no caso
dos autos, uma vez que os atos praticados se revestem de
licitude, existe a possibilidade do wuso do crédito no
procedimento adotado para extingdo das obrigagoes tributarias

A Recorrida analisou a autuagdo e a impugnacdo, julgando procedente a
autuaco, nos termos do Acordao n® 07-31.932 - 5* Turma da Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento de Floriandpolis - SC, conforme Ementa a seguir:

COMPENSACAO INDEVIDA. TITULOS DA DIVIDA PUBLICA
EXTERNA.  MULTA  ISOLADA.  FALSIDADE  DE
INFORMACAO EM GFIP. CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA.

Ndo ha norma legal que autorize a compensagdo de titulos da
divida mobiliaria da Unido representada por Titulos da Divida
Publica Externa, com obrigagédes tributarias federais, por se
referir a direito creditorio ndo administrado pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil.

Créditos tributdrios decorrentes de agoes judiciais somente
poderdo ser compensados, mediante prova do trdansito em
Jjulgado, consoante previsdo legal.

Constitui infragdo, passivel de aplicagdo de multa isolada
agravada, a compensag¢do das contribui¢bes sociais feita em
desconformidade da legislagdo previdenciaria, nos termos do
art. 89, §§ 9°e 10, da Lei n°8.212/91.
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ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Periodo de
apuracgdo: 01/11/2008 a 31/05/2011 EXTINCAO DO CREDITO.
SUSPENSAO DA EXIGIBILIDADE.

OFERTA DE TITULO DE DIVIDA PUBLICA EXTERNA.

|
‘Ndo ha previsdo legal a autorizar a extingdo de crédito

tributario mediante oferta de Titulos da Divida Publica Externa.

A suspensdo do crédito tributario mediante deposito, somente
encontra amparo legal, quando feito integralmente e em
dinheiro, com posterior conversdo em renda para a Fazenda
Publica, quando vencido o depositante do tributo questionado.

RESPONSABILIDADE ~ TRIBUTARIA. DIRETORES E
MANDATARIOS DA PESSOA JURIDICA.

Nos termos do art. 135 do Codigo Tributdrio Nacional, os
mandatarios, prepostos, empregados, diretores, gerentes ou
representantes de pessoas juridicas de direito privado, sdo
pessoalmente responsaveis pelos créditos correspondentes a
obrigacoes tributarias resultante de atos praticados com
infragdo de lei.

Impugnagdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Inconformada com a decisdo de primeira instancia, a Recorrente apresentou
Recurso Voluntario, combatendo fundamentadamente a decisdo de primeira instancia, em
apertada sintese:

(i) Da abusividade da multa de oficio - violacdo ao art. 150, IV,
CF

O contribuinte foi autuado pela Fazenda Nacional, sob a
alegacdo de que a empresa realizou compensagdo indevida de
contribuicoes previdenciarias, incluindo juros de mora e multa
de oficio de 150%.

Em preliminar de nulidade do auto de infragdo, sustenta-se o
cardter confiscatorio e desproporcional da multa de oficio
aplicada num patamar de 150%, evidentemente nociva ao
contribuinte, pois, de inegavel percentual elevadissimo.

Com efeito, o fisco onera duplamente o contribuinte devedor:
primeiro, ao infligir-lhe multas estabelecidas em. legislagcoes
vetustas e, segundo, ao aplicar seus elevados percentuais em
valores corrigidos.

A atividade fiscal do Estado ndo pode ser onerosa a ponto de se
dissociar da proporcionalidade que deve existir entre a suposta
violagdo da norma tributaria e a aplicagdo da multa por
conseqtiéncia.



Configura-se no presente a contrariedade ao dispositivo
constitucional elencado no artigo 150, 1V, da Carta Magna

(ii) Da suspensdo_da_exigibilidade do_crédito_tributdrio - art.
151, 1lI, CTN

fii) Da nulidade por cerceamento de defesa

O Auto de Infracdo ndo contém todas as informagoes
necessarias ao perfeito conhecimento do débito e sua apuragdo,
bem como ndo preenche os requisitos elencados na legislagdo
propria, ndo merecendo, portanto, prosperar.

Assim, esta inserido em total nulidade o documento ora
impugnado.

Com efeito, a defesa do impugnante estd obstaculizada, pois ndo
sdo oferecidos elementos suficientes que possam permitir a
realizagdo do contraditorio e da ampla defesa, uma vez que nem
ao menos lhe foi oportunizado depoimento junto a Geréncia
Regional de Itajai

()

O auto de infracdo lavrado foi completamente de encontro ao
que dispde a Constituicdo Federal em seu art. 5°, LV.

Posteriormente, os autos foram enviados ao Conselho, para analise e decisdo,

E o Relatorio.
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Voto

Conselheiro Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro , Relator

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informacao prestada as
fls. 511.

DAS QUESTOES PRELIMINARES

(a) Da inconstitucionalidade

Analisemos.

Nao assiste razio a Recorrente pois o previsto no ordenamento legal niao
pode ser anulado na instincia administrativa por alegacoes de inconstitucionalidade, ja
que_tais questoes siao reservadas a competéncia, constitucional e legal, do Poder
Judiciario.

Neste sentido, o art. 26-A, caput do Decreto 70.235/1972, que dispde sobre o
processo administrativo fiscal, e da outras providéncias:

“Art. 26-A. No dmbito do processo administrativo fiscal, fica
vedado aos orgaos de julgamento afastar a aplicacdo ou deixar
de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
fundamento de inconstitucionalidade. (Redacdo dada pela Lei
n° 11.941, de 2009) (...)

Ainda, o art. 59, caput, Decreto 7.574/2011;

Art.59. No ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado
aos orgdos de julgamento afastar a aplicacio ou deixar de
observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
fundamento de inconstitucionalidade (Decreto n° 70.235, de
1972, art. 26-A, com a reda¢do dada pela Lei n®* 11.941, de
2009, art. 25). (...)

Ademais, ha a Sumula n° 2 do CAREF, publicada no D.O.U. em 22/12/2009,
que expressamente veda ao CARF se pronunciar acerca da inconstitucionalidade de lei
tributéria,




Sumula CARFn° 2: O CARF ndo ¢ competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

Diante do exposto, ndo prospera a argumentacao da Recorrente.

(b) Da resularidade da lavratura do AIOP.

Analisemos.

Nao obstante a argumentacdo do Recorrente, ndo confiro razdo ao mesmo

pois, de plano, nota-se que o procedimento fiscal atendeu a todas as determinagdes legais, ndo
v , pois, nuli vicio 1 AV u )
havendo, pois, nulidade por vicio insanavel e tampouco cerceamento de defesa

Trata-se de Recurso Voluntério apresentado contra Acordao n° 07-31.932 - 5*
Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de Florianopolis - SC que
julgou procedente a autuagdo por descumprimento de obrigagdes principal, AIOP n°
37.333.438-9, em funcdo de compensacdo indevida de contribuicdo previdenciaria, na
competéncia 12/2008, conforme Al de fl. 6, Discriminativo do Débito (DD) de fls. 7 ¢ 8 e
Relatorio Fiscal de fls. 12 a 21

(b.1) Da compensacio

A compensacdo como modalidade de extincdo do crédito tributario esta
prevista no art. 156, II, do Codigo Tributario Nacional. O mesmo diploma legal, artigos 170 e
170-A, prevé regras gerais sobre a matéria; as regras especificas sao objeto de lei ordindria.
Transcrevemos abaixo os artigos do CTN que tratam da compensacao:

“Art. 156. Extinguem o crédito tributario:

(...) Il - a compensagdo,”

“Art. 170. A lei pode, nas condi¢des e sob as garantias que
estipular, ou cuja estipulagdo em cada caso atribuir a
autoridade administrativa, autorizar a compensagado de créditos
tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos ou vincendos,
do sujeito passivo contra a Fazenda publica.

Pardagrafo unico. Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, a
lei determinard, para os efeitos deste artigo, a apuragdo do seu
montante, ndo podendo, porém, cominar redug¢do maior que a
correspondente ao juro de 1% (um por cento) ao més pelo tempo
a decorrer entre a data da compensacgdo e a do vencimento.”

“Art.  170-A. E vedada a compensacio mediante o
aproveitamento de tributo, objeto de contestagdo judicial pelo
sujeito passivo, antes do tramnsito em julgado da respectiva
decisdo judicial.” (Artigo incluido pela Lcp n® 104, de
10.1.2001)

O Plano de Custeio da Seguridade Social, Lei n. 8.212/91, art. 89, que ora
transcrevemos, traz comando no sentido de que somente serdo compensados os valores pagos
ou recolhidos indevidamente a titulo de contribui¢do para a Seguridade Social.

10



Processo n° 10920.721280/2011-26 S2-C2T2
Acordao n.° 2202-003.268 Fl. 517

Art. 89. As contribuicées sociais previstas nas alineas a, b e c
do pardagrafo unico do art. 11 desta Lei, as contribuicoes
instituidas a titulo de substituicdo e as contribuicoes devidas a
terceiros somente poderdo ser restituidas ou compensadas nas
hipoteses de pagamento ou recolhimento indevido ou maior que
o devido, nos termos e condigoes estabelecidos pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil.(Redagdo dada pela Lei n® 11.941,
de 2009).

§ 1% (Revogado).(Redagdo dada pela Lei n° 11.941, de 2009).
$ 2% (Revogado).(Redagdo dada pela Lei n° 11.941, de 2009).
§ 3% (Revogado).(Redagdo dada pela Lei n° 11.941, de 2009).

§ 4° O valor a ser restituido ou compensado serd acrescido de

Juros obtidos pela aplica¢do da taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidacdo e de Custodia — SELIC para titulos
federais, acumulada mensalmente, a partir do més subseqiiente
ao do pagamento indevido ou a maior que o devido até o més
anterior ao da compensacdo ou restituicio e de 1% (um por
cento) relativamente ao més em que estiver sendo
efetuada.(Redacgdo dada pela Lei n° 11.941, de 2009).

§ 5% (Revogado).(Redagdo dada pela Lei n° 11.941, de 2009).
§ 6% (Revogado).(Redagdo dada pela Lei n° 11.941, de 2009).
§ 7% (Revogado). (Redagdo dada pela Lei n° 11.941, de 2009).

§ 8 Verificada a existéncia de débito em nome do sujeito
passivo, o valor da restituicdo sera utilizado para extingui-lo,
total ou parcialmente, mediante compensagdo. (Incluido pela Lei
n°11.196, de 2005).

§ 9% Os valores compensados indevidamente serdo exigidos com
0s__acréscimos _moratorios _de que trata _o__art. 35 desta
Lei.(Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009).

$ 10. Na hipotese de compensacdo indevida, quando se
comprove falsidade da declara¢do apresentada pelo sujeito
passivo, o contribuinte estara sujeito a multa isolada aplicada no
percentual previsto no inciso I do caput do art. 44 da Lei n°
9.430, de 27 de dezembro de 1996, aplicado em dobro, e tera
como base de calculo o valor total do débito indevidamente
compensado.(Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009).

§ 11. Aplica-se aos processos de restituicdo das contribui¢oes
de que trata este artigo e de reembolso de salario-familia e
saldrio-maternidade o rito previsto no Decreto n° 70.235, de 6
de margo de 1972. (Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009).

Os valores indevidamente compensados devem ser recolhidos pelo
contribuinte, sobre os quais incidirdo juros e multa de mora, conforme o art. 89, § 4°, Lei
8.212/1991, o qual remete ao art. 35, Lei 8212/1991 e ao art. 61 da Lei n® 9.430, de 27 de
dezembro de 1996:




Lei 8.212/1991 - Art. 35. Os débitos com a Unido decorrentes
das contribui¢oes sociais previstas nas alineas a, b e c¢ do
paragrafo unico do art. 11 desta Lei, das contribui¢oes
instituidas a titulo de substituicdo e das contribuicées devidas a
terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, ndo pagos
nos prazos previstos em legislacdo, serdo acrescidos de multa de
mora e juros de mora, nos termos do art. 61 da Lei n° 9.430, de
27 de dezembro de 1996.(Redagdo dada pela Lei n° 11.941, de
2009).

Lei n” 9.430/1996 - Art.61. Os débitos para com a Unido,
decorrentes de tributos e contribui¢oes administrados pela
Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem
a partir de 1° de janeiro de 1997, ndo pagos nos prazos previstos
na legislagcdo especifica, serdo acrescidos de multa de mora,

calculada a taxa de trinta e trés centésimos por cento, por dia de
atraso. (Vide Decreto n®7.212, de 2010)

$1° A multa de que trata este artigo serd calculada a partir do
primeiro dia subseqiiente ao do vencimento do prazo previsto
para o pagamento do tributo ou da contribuicdo até o dia em que
ocorrer o seu pagamento.

$2° O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte
por cento.

$3° Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirdo juros
de mora calculados a taxa a que se refere o § 3°do art. 5°, a
partir do primeiro dia do més subseqiiente ao vencimento do
prazo até o més anterior ao do pagamento e de um por cento no
més de pagamento. (Vide Lei n°9.716, de 1998)

Por fim, o Codigo Tributario Nacional, no art. 170-A, expressamente veda a
compensagdo mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestacdo judicial pelo sujeito
passivo, antes do transito em julgado da respectiva decisao judicial:

Art. 170-A. E vedada a compensagdo mediante o aproveitamento
de tributo, objeto de contesta¢do judicial pelo sujeito passivo,

antes do trdnsito em julgado da respectiva decisdao
Judicial. (Artigo incluido pela Lep n° 104, de 10.1.2001)

(b.2) Da lavratura do AIOP

Desta forma, conforme o artigo 37 da Lei n® 8.212/91, foi lavrado AIOP que,
conforme definido no inciso IV do artigo 633 da IN MPS/SRP n° 03/2005, ¢ o documento
constitutivo de crédito relativo as contribuicoes devidas a Previdéncia Social e a outras
importancias arrecadadas pela SRP, apuradas mediante procedimento fiscal:

(redagdo a época da lavratura do AIOP)
Lein®8.212/91

Art. 37. Constatado o atraso total ou parcial no recolhimento de
contribuicoes tratadas nesta Lei, ou em caso de falta de
pagamento de beneficio reembolsado, a fiscaliza¢do lavrara
notificacdo -de- débito,)- com‘discriminagdo clara e precisa dos
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fatos geradores, das contribuigcoes devidas e dos periodos a que
se referem, conforme dispuser o regulamento.

IN MPS/SRP n° 03/2005

irt, 633. Sdo documentos de constituicdao do crédito tributario
relativo as contribuicées de que trata esta Instrucdo Normativa:
(Nova redacdo dada pela IN RFB n° 851, de 28/05/2008)

I - GFIP, que é o documento declaratorio da obrigagdo,
caracterizado como instrumento de confissdo de divida
tributaria,

Il - Lang¢amento do Débito Confessado (LDC), que é o
documento por meio do qual o sujeito passivo confessa 0s
debitos que verifica; (Nova redacdo dada pela IN RFB n° 851,
de 28/05/2008)

11l - Revogado pela IN RFB n° 851, de 28/05/2008

1V - Auto de Infracdo (Al), que é o documento constitutivo de
crédito, inclusive relativo a multa aplicada em decorréncia do
descumprimento de obrigacdo acessoria, lavrado por Auditor-
Fiscal da Receita Federal do Brasil (AFRFB) e apurado
mediante procedimento de fiscalizagdo; e (Nova redacdo dada
pela IN RFB n° 851, de 28/05/2008)

V - Notificagdo de Langamento, que é o documento constitutivo
de crédito expedido pelo orgdo da Administra¢do Tributaria.
(Nova redacdo dada pela IN RFB n° 851, de 28/05/2008)

IN RFB n° 971/2009

Art. 460. Sdo documentos de constituicdo do crédito tributdrio
relativo as contribuigdes de que trata esta Instrugdo Normativa:

I - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de
Servico e Informagdes a Previdéncia Social (GFIP), ¢ o
documento declaratorio da obrigagdo, caracterizado como
instrumento habil e suficiente para a exigéncia do crédito
tributario,

Il - Langamento do Débito Confessado (LDC), é o documento
por meio do qual o sujeito passivo confessa os débitos que
verifica;

III - Auto de Infracdo (Al), é o documento constitutivo de
crédito, inclusive relativo a multa aplicada em decorréncia do
descumprimento de obrigacgdo acessoria, lavrado por AFRFB e
apurado mediante procedimento de fiscalizagdo;

1V — Notificagdo de Langamento (NL), é o documento
constitutivo de crédito expedido pelo orgdo da Administragdo
Tributaria,

V - Débito Confessado em GFIP (DCG), é o documento que
registra - o"débito " decorrente de divergéncia entre os valores



recolhidos em documento de arrecadagdo previdencidria e os
declarados em GFIP; e

Pode-se elencar as etapas necessarias a realizagdo do procedimento:

o A autorizagdo por meio da emissdo de TIAF — Termo de
Inicio da Ag¢do Fiscal, o qual contém o Mandado de
Procedimento Fiscal — MPF- F, com a competente
designacdo do  Auditor-Fiscal responsavel pelo
~umprimento do procedimento;

e A intimagdo para a apresentacdo dos documentos
conforme Termo de Intimag¢do para Apresentagdo de
Documentos — TIAD, intimando o contribuinte para que
apresentasse todos os documentos capazes de comprovar
o cumprimento da legislacdo previdenciaria;

e A autuagdo dentro do prazo autorizado pelo referido
Mandado, com a apresentagdo ao contribuinte dos fatos
geradores e fundamentacdo legal que constituiram a
lavratura do auto de infra¢do ora contestado, com as
informagoes necessdarias para que o autuado pudesse
efetuar as impugnagoes que considerasse pertinentes:

a. IPC - Instrugoes para o Contribuinte (que tem a finalidade de
comunicar ao contribuinte como regularizar seu debito, como
apresentar defesa e outras informagoes);

b. DD - Discriminativo do Débito

c¢. FLD- Fundamentos Legais do Deébito (que indica os
dispositivos legais que autorizam o langamento e a cobranga das
contribuicoes exigidas, de acordo com a legislagdo vigente a
época do respectivo fato gerador);

d. VINCULOS - Relatério de Vinculos (que lista todas as pessoas
fisicas ou juridicas em razdo de seu vinculo com o sujeito
passivo, indicando o tipo de vinculo existente e o periodo);

e. TIPF — Termo de Inicio do Procedimento Fiscal;

h. REFISC — Relatorio Fiscal.

Cumpre-nos esclarecer ainda, que o langcamento fiscal foi elaborado nos
termos do artigo 142 do Cédigo Tributdrio Nacional, especialmente a verificagao da efetiva
ocorréncia do fato gerador tributdrio, a matéria sujeita ao tributo, bem como o montante
individualizado do tributo devido.

De plano, o art. 142, CTN, estabelece que:

“Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa
constituir o crédito tributario pelo lancamento, assim entendido
o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia
do fato gerador da obrigacdo correspondente, determinar a
mateéria tributavel, calcular o montante do tributo devido,
identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplica¢do da
penalidade cabivel.
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Paragrafo unico. A atividade administrativa de langcamento é
vinculada e obrigatoria, sob pena de responsabilidade
funcional.”

Analisando-se o AIOP, tem-se que foi cumprido integralmente os limites
legais dispostos no art. 142, CTN.

Ademais, ndo compete ao Auditor-Fiscal agir de forma discricionaria no
exercicio de suas atribuicoes. Desta forma, em constatando a falta de recolhimento, face a
ocorrencia do fato gerador, cumpri-lhe lavrar de imediato a notificacdo fiscal de lancamento de
débito de forma vinculada, constituindo o crédito previdenciario. O art. 243 do Decreto
3.048/99, assim dispode neste sentido:

Art.243. Constatada a falta de recolhimento de qualquer
contribui¢cdo ou outra importdncia devida nos termos deste
Regulamento, a fiscaliza¢do lavrarda, de imediato, notificagdo
fiscal de langcamento com discriminacdo clara e precisa dos fatos
geradores, das contribuicoes devidas e dos periodos a que se
referem, de acordo com as normas estabelecidas pelos orgdos
competentes.

Diante do exposto, ndo prospera a alegagdo da Recorrente.

(i) Da abusividade da multa de oficio - violacdo ao art. 150, IV,
CRFB/1988

Analisemos.

O contribuinte centra a sua argumentacdo no carater confiscatorio e
desproporcional da multa de oficio aplicada no patamar de 150%, violando o art. 150, IV,
CRFB/1988.

Ora, a argumentacdo de inconstitucionalidade ja foi debatida no topico (a) Da
inconstitucionalidade, tendo sido afastada a argumentacdo do Recorrente em fungdo do 26-A,
caput do Decreto 70.235/1972, do art. 59, caput, Decreto 7.574/2011 e da Stimula n° 2 do
CARF:

Decreto 70.235/1972 - “Art. 26-A. No dmbito do processo
administrativo fiscal, fica vedado aos orgaos de julgamento
afastar a aplicagdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de

inconstitucionalidade. (Redagdo dada pela Lei n° 11.941, de
2009) (...)

Decreto  7.574/2011 - Art.59. No dambito do processo
administrativo fiscal, fica vedado aos orgdos de julgamento
afastar a aplicagdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade (Decreto n° 70.235, de 1972, art. 26-A,
com a reda¢ado dada pela Lei n® 11.941, de 2009, art. 25). (...)



Sumula CARFn° 2: O CARF ndo ¢ competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

Diante do exposto, ndo prospera a argumentacao do Recorrente.

(ii) Da_suspensdo_da_exigibilidade do crédito tributdrio - art.
151, 1], CTN

Analisemos.

De fato, o Recurso Voluntario suspende exigibilidade do crédito tributdrio
nos termos do art. 33, Decreto 70.235/1972 c¢/c art. 151, III, CTN:

Decreto 70.235/1972 - Art. 33. Da decisdo caberd recurso
voluntario, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos
trinta dias seguintes a ciéncia da decisdo. (...)

CTN - Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributario:
I - moratoria;
11 - 0 depdsito do seu montante integral,;

Il - as reclamacoes e os recursos, nos termos das leis
reguladoras do processo tributario administrativo,

1V - a concessdo de medida liminar em mandado de segurancga.

V — a concessdo de medida liminar ou de tutela antecipada, em
outras espécies de agdo judicial; (Incluido pela Lcp n° 104, de
2001)

VI— o parcelamento. (Incluido pela Lep n° 104, de 2001)

Paragrafo unico. O disposto neste artigo ndo dispensa o
cumprimento das obrigacoes assessorios dependentes da
obrigacdo principal cujo crédito seja suspenso, ou dela
consegqtientes.

Portanto, nada héd que se contestar neste topico.

(iii) Da nulidade por cerceamento de defesa -

Analisemos.

O contribuinte centra a sua argumentagao em dois pontos.

(iii.1) O auto de infracdo ndo contém todas as informacoées
necessdrias ao perfeito conhecimento do débito e sua apuracdo.

Neste primeiro ponto, o contribuinte argumenta a falta de informacdes
necessarias ao perfeito conhecimento do débito e de sua apuragao.
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Ora, tal ponto ja foi debatido no topico (b) Da regularidade da lavratura do
AIOP, na qual se concluiu que no Auto de Infracdo cumprido integralmente os limites legais
dispostos no art. 142, CTN.

Diante do exposto, ndo prospera a argumentacao do Recorrente.

(iii.2) violacéo ao art 5°, LV, CRFB/1988

O segundo ponto na qual a argumentacio estd centrada ¢ a violagdo ao art 5°,
LV, CRFB/1988.

Ora, a argumentagao de inconstitucionalidade ja foi debatida no topico (a) Da
inconstitucionalidade, tendo sido afastada a argumentacdo do Recorrente em fungdo do 26-A,
caput do Decreto 70.235/1972, do art. 59, caput, Decreto 7.574/2011 e da Stimula n° 2 do
CARF:

Decreto 70.235/1972 - “Art. 26-A. No dmbito do processo
administrativo fiscal, fica vedado aos orgdos de julgamento
afastar a aplicagdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de

inconstitucionalidade. (Redagdo dada pela Lei n° 11.941, de
2009) (...)

Decreto  7.574/2011 - Art.59. No dambito do processo
administrativo fiscal, fica vedado aos orgdos de julgamento
afastar a aplicagdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade (Decreto n° 70.235, de 1972, art. 26-A,
com a reda¢do dada pela Lei n® 11.941, de 2009, art. 25). (...)

Sumula CARFn° 2: O CARF ndo ¢ competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

Diante do exposto, ndo prospera a argumentacao do Recorrente.



CONCLUSAO

Voto pelo CONHECIMENTO do Recurso, para rejeitar as preliminares e, no
mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

E como voto.

Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro
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